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FALTA DE CITAÇÃO NÃO AUTORIZA PARTE A MANEJAR EMBARGOS DE TERCEIRO PARA ANULAR AÇÃO 
Em discussões possessórias, a legitimidade para a interposição de embargos de terceiro é garantida apenas àqueles 
que – conforme o próprio nome da peça processual sugere – não são partes na relação jurídica dos autos. Isso vale 
mesmo nos casos em que a parte, por meio dos embargos, busca anular a ação possessória por falta de citação 
regular no processo.  
O entendimento foi adotado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) para manter acórdão do 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina que extinguiu embargos de terceiro proposto por ré de ação de imissão de 
posse com o objetivo de ver decretada a nulidade do feito em virtude de ausência de citação. 
A relatora do recurso especial da autora dos embargos, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o artigo 1.046 do 
Código de Processo Civil de 1973 estabelece que aqueles que não forem parte do processo e sofrerem turbação ou 
esbulho de seus bens por ato de apreensão judicial podem requerer, por meio de embargos, que os bens lhes sejam 
mantidos ou restituídos. 
RECONHECIMENTO INVIÁVEL 
Todavia, no caso dos autos, a relatora destacou que a autora dos embargos é parte na ação de imissão de posse, 
embora ela tenha alegado defeito no ato de citação. Por esse motivo, o tribunal local entendeu que ela não poderia 
ser reconhecida como terceira à luz da legislação. 
“Assim, diante do expressamente considerado – e reconhecido – pela corte de origem quanto ao status da recorrente 
na ação de imissão de posse, bem como quanto à consequente legitimidade para a oposição dos embargos de 
terceiro, inviável modificar a conclusão do acórdão recorrido”, afirmou a ministra ao manter a extinção dos embargos 
de terceiro. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1631306 
 
MANTIDA SUSPENSÃO DE VOTOS PARA ELEIÇÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO DO VASCO DA GAMA 
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, indeferiu liminarmente mandado de 
segurança apresentado pelo Club de Regatas Vasco da Gama com o objetivo de atribuir efeito suspensivo a recurso 
contra decisão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que suspendeu os efeitos de 475 votos apurados na 
eleição para o conselho deliberativo do clube carioca. 
A suspensão dos efeitos dos votos foi determinada por meio de decisão liminar de primeira instância, com base em 
indícios da prática de irregularidades na filiação de novos associados entre novembro e dezembro de 2015. O pleito 
foi realizado em novembro de 2017. 
Também em virtude da possibilidade de vícios no processo eleitoral, a decisão foi mantida em segunda instância pelo 
TJRJ. Contra esse último julgamento, o Vasco apresentou recurso (agravo interno) com pedido de efeito suspensivo, 
mas o pedido foi negado pelo desembargador relator. 
TÉRMINO DO MANDATO 
Ao STJ, por meio de mandado de segurança, o clube carioca alegou que haveria perigo de dano ao processo 
eleitoral em virtude da não concessão do efeito suspensivo, já que o mandato da atual diretoria se encerraria nesta 
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terça-feira (16). De forma subsidiária, o time também pleiteava que a posse da nova diretoria fosse condicionada ao 
julgamento final do recurso apresentado ao TJRJ. 
A ministra Laurita Vaz lembrou inicialmente que, conforme estabelece a Súmula 41, o STJ não tem competência para 
julgar, de forma originária, mandado de segurança contra ato de outros tribunais. 
“Na espécie, forçoso reconhecer a incompetência desta Corte para apreciar e julgar o presente writ of mandamus, 
uma vez que a autoridade apontada como coatora é o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro”, apontou a 
ministra. 
Apesar de haver a possibilidade da utilização do mandado de segurança contra decisão judicial manifestamente 
ilegal, a presidente do STJ afirmou que, no caso dos autos, seria cabível a interposição de agravo interno com pedido 
de tutela provisória, o que não foi apresentado pelo clube carioca. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):MS 24010 
 
BENS DOADOS DEVEM SER TRAZIDOS À COLAÇÃO PELO VALOR ATRIBUÍDO NO ATO DE LIBERALIDADE 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, que a colação de bens doados deve 
ter o valor atribuído no ato de liberalidade e não no tempo da abertura da sucessão. 
No caso julgado, uma das herdeiras apontou violação do artigo 1.014, parágrafo único, do Código de Processo Civil 
de 1973, na decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), ao sustentar que os bens doados deveriam ser 
trazidos à colação pelo valor vigente à época da abertura da sucessão e não no ato da liberalidade, como entendeu o 
TJSP, ao aplicar o disposto no artigo 2.004, caput, do Código Civil de 2002. 
O relator do recurso, desembargador convocado Lázaro Guimarães, manteve a decisão do TJSP, ao ressaltar que o 
critério estabelecido no CC de 2002 modificou a previsão do CPC de 1973. “Verifica-se a ocorrência de antinomia 
entre os dispositivos. A contradição presente nos diplomas legais deve ser solucionada com a observância do 
princípio de direito intertemporal (tempus regit actum)”, disse. 
CORREÇÃO MONETÁRIA 
A herdeira recorrente sustentou que os bens doados deveriam ser trazidos à colação a partir do valor que tinham à 
época da abertura da sucessão, em 2004, uma vez que ainda integrariam o patrimônio do pai, autor da herança. 
O primeiro grau julgou improcedente o pedido, e a sentença foi confirmada pelo TJSP. “É certo que o instituto da 
colação tem o objetivo de igualar a legítima, trazendo para o acervo a partilhar bens doados em antecipação. Para 
garantir tal igualdade na partilha, necessária a atualização do valor recebido pelo herdeiro beneficiado pela doação, 
corroído pelo fenômeno inflacionário e distanciado da atual realidade do mercado”, afirmou o tribunal paulista. 
O desembargador Lázaro Guimarães ressaltou que o valor da colação deverá ser aquele atribuído ao tempo da 
doação, entretanto, o valor dos bens deverá ser corrigido monetariamente até a data da abertura da sucessão para 
assegurar a igualdade dos quinhões. 
“É descabida, portanto, a pretensão formulada pelos recorrentes de atribuir aos bens trazidos à colação, que ainda 
integram o patrimônio do donatário, o valor que tinham na data do óbito do doador, sob pena de afronta ao artigo 
2.004 do CC/2002, em vigor à época da abertura da sucessão”, concluiu. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):REsp 1166568 
 
PRESIDENTE DO STJ NÃO VÊ URGÊNCIA EM PEDIDO DE INTERVENÇÃO NA DIREÇÃO NACIONAL DO 
DEMOCRATAS 
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, indeferiu um pedido de liminar feito por 
Roberto dos Santos Aragão, ex-presidente do Democratas em São Paulo, para que fosse determinada a intervenção 
judicial na direção nacional do partido, com realização de auditoria interna e afastamento dos membros da executiva. 
Segundo a ministra, não há urgência no caso que autorize a atuação do plantão judicial durante o período de férias 
forenses, atuação que ocorre somente em situações excepcionais de grave ameaça de lesão a direito. 
“In casu, no interstício que separa a presente data daquela prevista para o reinício das atividades normais desta 
Corte, não se antevê a hipótese extraordinária prevista no Regimento Interno deste Tribunal, uma vez que não há 
comprovação cabal de dano irreparável ou de difícil reparação passível de se configurar durante as férias forenses”, 
explicou a ministra. 
O processo foi remetido à distribuição regular e será analisado após o fim do recesso na Terceira Turma do tribunal, 
sob relatoria do ministro Paulo de Tarso Sanseverino, escolhido pelo sorteio eletrônico. 
ACUSAÇÕES 
No pedido, Aragão acusa o atual presidente nacional do partido de utilizar a estrutura partidária para receber propina 
e lavar dinheiro, além de cometer outras irregularidades, tais como não repassar verbas do fundo partidário ao 
diretório de São Paulo. 
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A ação proposta cita diversas investigações em curso no Supremo Tribunal Federal contra o presidente nacional e 
menciona que o estatuto do partido permite o ajuizamento de ação cautelar para este fim. 
O proponente mencionou que ingressou com pedido semelhante junto à executiva nacional do Democratas, mas não 
obteve retorno. Para o ex-dirigente do diretório estadual, o afastamento do presidente nacional deveria ser imediato. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s):TP 1207 
 
NEGADO PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE EDUARDO CUNHA PARA PRESÍDIO EM BRASÍLIA 
A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, indeferiu pedido liminar da defesa do ex-
presidente da Câmara dos Deputados Eduardo Cunha para que ele fosse transferido para unidade prisional em 
Brasília. Preso preventivamente em outubro de 2016 no âmbito da Operação Lava Jato, Cunha está atualmente 
detido no Complexo Médico Penal, localizado em Pinhais (PR). 
A prisão foi determinada pelo juiz da 13ª Vara Federal de Curitiba, Sérgio Moro, em processo que atualmente se 
encontra em fase de apelação criminal no Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). Todavia, o ex-deputado 
também é réu em ação que tramita na 10ª Vara Federal de Brasília e, por isso, a defesa pediu ao magistrado que 
Cunha permanecesse na capital federal, mas o juiz Sérgio Moro autorizou apenas a sua transferência temporária. 
O pedido de habeas corpus foi inicialmente indeferido pelo TRF4, que concluiu que compete ao juiz que decreta a 
prisão provisória definir o estabelecimento prisional onde o preso ficará recolhido, bem como questões acessórias 
relativas ao cumprimento da medida. 
Em recurso dirigido ao STJ, a defesa do ex-deputado alega que a competência para decidir sobre a prisão cautelar 
não é mais do juízo de Curitiba, tendo em vista o exaurimento de sua jurisdição com a prolação da sentença. 
Também afirma que parte da família de Cunha reside em Brasília e, além disso, argumenta que a transferência 
facilitaria a sua defesa na ação que ainda tramita em primeira instância. 
INFLUÊNCIA POLÍTICA 
Em análise da liminar, a ministra Laurita Vaz destacou que o pedido de transferência foi apresentado pela defesa 
também perante a 10ª Vara Federal do Distrito Federal, pleito que foi atendido em duas oportunidades, mas apenas 
para transferência temporária. 
Segundo a ministra, o requerimento de transferência definitiva foi indeferido pelo juiz do DF, entre outros motivos, 
devido aos indícios de influência política do ex-deputado para obtenção de vantagens indevidas e pelo fato de que 
sua influência em Curitiba seria menor do que em Brasília ou no Rio de Janeiro. 
“A tese sobre exaurimento ou não da jurisdição, por conseguinte, deve ser examinada em momento oportuno pelo 
Colegiado, após devida instrução do writ. Mesmo destino deve ter a alegação de que são inidôneas as razões 
empregadas pelo Juízo do Distrito Federal para negar o pedido de transferência definitiva”, afirmou a ministra ao 
indeferir a liminar. 
O mérito do recurso em habeas corpus ainda será analisado pela Quinta Turma, sob a relatoria do ministro Felix 
Fischer. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
RHC 93827 
 
MÃE QUE PERDEU GUARDA NÃO OBTÉM SUB-ROGAÇÃO PARA SEGUIR COM EXECUÇÃO DE ALIMENTOS 
Nos casos em que a guarda de menor é alterada no curso de uma execução de alimentos, não há a possibilidade de 
sub-rogação dos direitos para que o ex-detentor da guarda prossiga com a ação na condição de credor pelo período 
em que arcou integralmente com os alimentos. 
O entendimento foi exposto pela ministra Nancy Andrighi ao dar provimento a um recurso especial que questionou a 
sub-rogação do direito reconhecida pelo juízo de primeiro grau. O voto da ministra foi acompanhado de forma 
unânime pelos ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
A relatora explicou que, em tais casos, o credor deve ajuizar uma ação de conhecimento para cobrar os alimentos 
pagos, já que, diante do caráter personalíssimo que é inerente a esse tipo de despesa, não se aplicam as hipóteses 
de sub-rogação previstas no artigo 346 do Código Civil. 
Para a relatora, apesar do débito existente, o aproveitamento da ação em curso não é possível. 
“Embora o genitor tenha, ao que tudo indica, efetivamente se esquivado por longo período de cumprir a obrigação 
alimentar em favor do recorrente, onerando exclusivamente a recorrida no sustento do infante, não é a execução de 
alimentos a via adequada para que a recorrida obtenha o ressarcimento das despesas efetuadas no período em que 
o genitor não cumpriu as suas obrigações”, disse a ministra. 
APURAÇÃO EXATA 
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Além da inexistência de sub-rogação legal, a ação autônoma se justifica por outros motivos, segundo a relatora, 
como a necessidade de apurar exatamente quais despesas foram suportadas pelo detentor da guarda no período da 
inadimplência. 
“A demanda autônoma faz-se necessária para apurar, em cognição exauriente e sob o crivo do contraditório e da 
ampla defesa, quais despesas foram efetivamente realizadas pela recorrida e, principalmente, quais despesas foram 
efetivamente revertidas em proveito exclusivo do menor”, acrescentou. 
Nancy Andrighi mencionou ainda que, conforme sustentado pelo pai, há precedente do STJ aplicável ao caso, 
também justificando o provimento do recurso especial. 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
MANTIDA PRISÃO DE POLICIAL MILITAR DE SP ACUSADO DE FURTAR TRATOR 
Um policial militar de São Paulo continuará recolhido em presídio militar, acusado pelo furto de um trator. A decisão é 
da presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, que indeferiu pedido de liminar em habeas 
corpus. O policial foi preso em flagrante acusado de furtar uma pá carregadeira, espécie de trator, pertencente à 
massa falida da Empresa Gyotoku, localizada na cidade de Suzano (SP). 
A prisão em flagrante foi convertida em preventiva pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Suzano. A defesa impetrou 
habeas corpus contra a decisão de primeiro grau, e o pedido foi deferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo 
(TJSP). O policial, entretanto, foi preso novamente, dias depois, por determinação do juízo penal militar, em ação 
paralela, em tramitação na Justiça Penal Militar de São Paulo. 
Um novo pedido de liberdade foi impetrado perante a Justiça Militar, mas foi negado. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA 
O juízo da Vara Criminal de Suzano suscitou conflito de competência no STJ, alegando que caberia à Justiça comum 
julgar o caso. Diante disso, a defesa do militar impetrou um habeas corpus na corte, com pedido de liminar, 
solicitando a expedição de alvará de soltura até o julgamento do conflito de competência. No mérito, requereu a 
liberdade de forma definitiva. 
A ministra Laurita Vaz, no entanto, indeferiu o pedido preliminar, afirmando não poder analisar o caso por falta de 
cópia, nos autos, do inteiro teor da decisão combatida. “É ônus da defesa a correta instrução do pedido de habeas 
corpus”, ressaltou a presidente. 
O mérito do habeas corpus será julgado pela Quinta Turma, sob a relatoria do ministro Ribeiro Dantas, que também é 
o relator do conflito de competência, que, por sua vez, será analisado pela Terceira Seção do STJ. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
HC 431912 
CC 156116 
 
INDEFERIDO TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL CONTRA PREFEITA DE RIACHINHO (TO) 
O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, no exercício da presidência, 
indeferiu pedido de liminar que buscava o trancamento de ação penal contra a prefeita do município de Riachinho 
(TO), Diva Ribeiro de Melo, e o ex-prefeito, Eurípedes Lourenço de Melo, denunciados por desvio de verbas públicas 
municipais. Eles também foram denunciados por formação de quadrilha, falsidade ideológica e uso de documento 
falso. 
De acordo com o Ministério Público do Tocantins, um grupo de gestores municipais, sob o comando do ex-prefeito, 
firmou convênio com instituição financeira para a obtenção de empréstimos consignados e, por meio de termo aditivo, 
elevou ilegalmente as margens consignáveis do prefeito, do vice-prefeito e dos secretários de 30% para 50%. 
À época dos fatos, entre 2007 e 2008, a prefeita ocupava o cargo de secretária de ação social do município. 
Segundo o MP, para obtenção dos empréstimos, os denunciados também falsificaram contracheques e autorizações 
de desconto em folha de pagamento. Como os valores emprestados não foram descontados em folha, o município 
teria arcado com o pagamento de mais de R$ 170 mil. 
INDÍCIOS DE AUTORIA 
Ao STJ, a defesa dos denunciados alegou a impossibilidade de prosseguimento da ação penal, já que o Ministério 
Público não teria comprovado que o valor supostamente desviado saiu dos cofres públicos. A defesa também alega 
que o MP teria desconsiderado acordos de negociação de dívida realizados pelos próprios gestores. 
Em análise preliminar, o ministro Humberto Martins apontou que o caso não se enquadra nas hipóteses excepcionais 
passíveis do deferimento do trancamento da ação penal, pois não há indícios da caracterização de situação 
configuradora de abuso de poder ou de ilegalidade. O ministro também lembrou que, de acordo com a jurisprudência 
do STJ, a propositura do processo penal exige apenas a presença de indícios mínimos de autoria e de materialidade. 
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“O deslinde da controvérsia, como se vê, demanda o aprofundamento do exame de circunstâncias fático-processuais 
complexas, tarefa insuscetível de ser realizada em juízo singular e prelibatório”, concluiu o ministro ao indeferir a 
liminar. 
O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Quinta Turma, sob relatoria do ministro Felix Fischer. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
HC 433299 


